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  Capítulo 1


  Introdução


  Em dezembro de 2015 a Lei n.º 4886, de 9 de dezembro de 1965, alterada pela Lei n° 8.420, de 8 de maio de 1992 (“LRC”), a qual regula os termos e as condições que regem a representação comercial, completou cinquenta anos.


  Apesar de a representação comercial já existir no Brasil de longa data, aos representantes comerciais não era conferida proteção legal específica no que concerne ao exercício de suas atividades antes da LRC.


  Não obstante o aniversário de cinquenta anos em que a representação comercial é regulada no Brasil, pode-se ainda verificar diversas dúvidas e controvérsias no que concerne aos elementos caracterizadores da representação comercial, bem como no que diz respeito às diferenças e às semelhanças relacionadas à representação comercial e outras relações jurídicas, tais como agência, distribuição e relações de emprego.


  Apesar de muitos artigos e obras já terem sido publicados sobre o tema, este é inesgotável - com o passar dos anos e com o surgimento de novos casos na esfera prática, as discussões doutrinárias e jurisprudenciais se tornam cada vez mais acaloradas.


  O objetivo da presente obra é apresentar, de forma não exaustiva, as peculiaridades e as controvérsias relacionadas aos contratos de representação comercial, com base em um estudo doutrinário e jurisprudencial da legislação brasileira, bem como na vivência prática da autora na elaboração e na negociação dos referidos contratos.


  Destaque-se que a presente obra tem como foco e objetivo o estudo da legislação brasileira, sendo alusões pontuais à legislação e à doutrina estrangeiras feitas para fins de referência ao leitor, e não com o propósito de um estudo aprofundado.


  Este trabalho está dividido em doze Capítulos, sendo o presente Primeiro Capítulo utilizado para fins introdutórios do conteúdo disposto na presente obra.


  Já no Segundo Capítulo serão apresentadas informações históricas sobre a representação comercial, bem como o seu conceito e definição de acordo com a legislação específica.


  O Terceiro Capítulo, por sua vez, trata de uma das questões mais controversas entre os operadores do direito no que concerne à matéria: são apresentados os diversos posicionamentos da doutrina com relação às semelhanças e às diferenças entre representação comercial, agência e distribuição.


  Em razão da tipificação dos contratos de agência e de distribuição, intensificaram-se as discussões se essas figuras se confundem ou não com a representação comercial. Cumpre elucidar, desde já, que na presente obra a representação comercial, a agência e a distribuição serão tratadas como figuras distintas, pois na opinião da autora, apesar de apresentarem semelhanças, essas figuras jurídicas não se confundem.


  As questões relacionadas à formalidade prevista em lei com relação ao registro dos representantes comerciais nos Conselhos Regionais competentes é prevista no Capítulo Quarto; e a forma em que os contratos de representação comercial são celebrados no Capítulo Quinto.


  O Capítulo Sexto trata da exclusividade, tanto com relação à zona ou território de atuação do representante comercial, quanto no que concerne às atividades por este exercida.


  As peculiaridades relativas à remuneração do representante comercial estão previstas no Capítulo Sétimo, incluindo-se (i) os prazos para aceitação das propostas previstos na legislação específica; (ii) o entendimento da jurisprudência no que concerne ao cômputo dos impostos no cálculo das comissões; (iii) a vedação de alterações que diminuam a média das comissões do representante; e (iv) a proibição do pacto de cláusula “del credere”.


  Já no Capítulo Oitavo é feita a análise de jurisprudência no que concerne à aplicação do princípio da boa-fé objetiva no âmbito das alterações realizadas no contrato de representação comercial.


  As características particulares da representação comercial com relação ao prazo, rescisão e indenizações estão previstas no Capítulo Nono. A compreensão e o estudo do disposto nesse Capítulo é de extrema importância, tendo em vista que comumente as indenizações decorrentes da rescisão de contrato de representação comercial atingem valores altos.


  No Capítulo Décimo são descritos, de forma não exaustiva, aspectos processuais peculiares e de notável relevância relacionados aos contratos de representação comercial, quais sejam (i) competência; (ii) leis estrangeiras e cláusula de arbitragem; e (iii) prescrição.


  Por fim, no Capítulo Décimo Primeiro são apresentados os elementos que podem caracterizar vínculo empregatício, ainda que a relação pretendida pelas partes seja de representação comercial. No Capítulo Décimo Segundo as conclusões atinentes ao presente estudo são trazidas à baila.


  A representação comercial trata-se de um tema fascinante e desafiador para os operadores do direito, em especial para os contratualistas que, ao redigirem e negociarem os contratos podem mitigar os riscos de questionamentos e conflitos entre representado e representante, seja na esfera judicial ou arbitral.


  


  


  Capítulo 2


  Considerações Preliminares


  A representação comercial transcende à publicação de sua legislação específica, já havendo indícios do seu exercício antes da vigência da LRC. Em razão da ampla adesão a essa modalidade contratual no território brasileiro para fins de venda de produtos e/ou serviços, é importante, principalmente, para profissionais atuantes na área comercial e na área jurídica compreenderem os principais aspectos relacionados a esta atividade. O presente Capítulo apresentará um breve histórico sobre a representação comercial, bem como conceitos e definições específicas do referido negócio jurídico.


  
    2.1 Histórico


    Em razão da evolução e do desenvolvimento da sociedade e das relações de consumo, criou-se a necessidade de se estabelecer novas relações jurídicas que possibilitassem a circulação rápida, menos onerosa e mais eficaz de produtos e serviços.

  


  Em um estágio mais preliminar da exploração da atividade comercial, o próprio fabricante e/ou fornecedor era responsável pela criação, desenvolvimento e venda de produtos e/ou serviços para os consumidores finais.


  Com o passar dos anos, viu-se a necessidade de se aprimorar a atividade comercial, e de haver mais especialização na cadeia produtiva. Primeiramente, essa especialização foi refletida na criação de setores diversificados nos próprios estabelecimentos das sociedades empresárias, por meio da contratação de empregados para a realização de atividades específicas.


  Em um segundo momento, os fabricantes e/ou fornecedores viram-se interessados em atuar fora dos limites de seus estabelecimentos - e é nesse contexto que surgiu a figura do representante comercial.


  Henry Cheeseman ressalta a importância da atribuição de tarefas específicas a “agentes” para o desenvolvimento e operação de empresas e parcerias:


  If business people had to personally conduct all their business, the scope of their activities would be severely curtailed. Partnerships would not be able to operate; corporations could not act through managers and employees; and sole proprietorships would not be able to hire employees. The use of agents (or agency), which allows one person to act on behalf of another, solves this problem.1


  Conforme lecionado por Waldirio Bulgarelli, os representantes autônomos provieram dos antigos vendedores viajantes, que, ao se instalarem definitivamente em uma praça, acabavam por adquirir o estado de representantes.2


  Também sobre a origem da representação comercial, Maria Helena Diniz comenta que:


  Essa modalidade contratual é originária do serviço prestado pelo mascate ou vendedor ambulante, que viajava no lombo de mulas, vendendo diretamente ao consumidor. Com o desenvolvimento dos transportes, o sistema de comercialização aperfeiçoou-se, e os empresários passaram a contar com colaboradores externos independentes, que se constituíram nos agentes comerciais, com a função de colocar no mercado os produtos da empresa representada, recebendo comissão expressa em percentual sobre o valor das mercadorias vendidas ou faturadas.3


  Referidos colaboradores externos dos empresários que passaram a receber sua remuneração na forma de comissão eram também conhecidos como “cometas”. Tullio Ascarelli encontra no século XI o surgimento de importantes figuras jurídicas, as quais são utilizadas até os dias de hoje:


  Nesse período formaram-se regras sobre a conclusão de contratos, sobre representação, sobre auxiliares do comerciante, sobre pagamentos (a letra de câmbio aparece como instrumento de pagamentos internacionais), sobre a venda, sobre a comissão, sobre livros de comerciante, sobre falências e assim sucessivamente4.


  O exercício profissional da atividade intermediária entre produção e consumo de bens impôs uma crescente especialização e a criação de organismos econômicos cada vez mais complexos5.


  O Código Civil italiano de 1942 regulou a atividade denominada “agência” nos artigos 1742 a 1753. De acordo com o artigo 1742 do referido Código “Col contratto di agenzia una parte assume stabilmente l’incarico di promuovere, per conto dell’altra, verso retribuzione, la conclusione di contratti in una zona determinata”6.


  Apesar de a representação comercial já existir de longa data, no Brasil, antes da LRC, os representantes comerciais não tinham proteção legal específica com relação às suas atividades. O Decreto n.º 737, de 1850, trazia em seu art. 19 os atos considerados de comércio, não fazendo qualquer menção à representação comercial e/ou agência. De acordo com o referido artigo, os seguintes atos são considerados de comércio: (i) operações de compra, revenda e locação de coisas; (ii) operações de câmbio, banco e corretagem; e (iii) operações relacionadas à fábrica, transporte, depósito, espetáculos públicos e navegação marítima. O Código Civil de 1916 também não fazia referência a tal negócio jurídico.


  Dessa forma, a LRC, que é de 1965, em seu art. 407, estabeleceu o prazo decadencial de cento e oitenta dias para que fossem formalizadas por escrito entre as partes as condições das relações de representação comercial que estivessem em vigor, para fins de estimular a formalização do negócio jurídico e a aplicação cristalina das disposições da LRC.


  Não obstante, o parágrafo único do art. 40 da LRC, por sua vez, conferiu ao representante e ao representado o direito de não aderirem aos direitos e obrigações estabelecidos na LRC, conferindo as partes o direito de não usar “a faculdade prevista neste artigo”, ou seja, de não formalizar o contrato de representação comercial por escrito.


  De acordo com o referido parágrafo, nos casos em que os contratos por escrito não fossem firmados em consonância com as disposições da LRC, as partes poderiam rescindir os contratos pré-existentes sem justa causa, casos em que haveria o direito de a parte prejudicada receber indenização a ser calculada com base nos valores recebidos pelo representante nos últimos cinco anos anteriores à vigência da LRC. De acordo com essa alternativa, portanto, as partes não precisariam se vincular necessariamente às disposições da nova lei. Embora a LRC não tenha fixado um valor exato para essa indenização, estabeleceu um critério para esse cálculo, qual seja, de acordo com a retribuição recebida pelo representante nos últimos cinco anos anteriores à vigência da LRC.


  A LRC, portanto, conferiu aos representantes e aos representados a faculdade de, ou (i) se adaptarem às disposições da LRC, conforme art. 40, “caput”, podendo estes, a seu exclusivo critério, formalizar o contrato de representação comercial por escrito; ou (ii) se esquivarem da aplicabilidade dos direitos e obrigações previstos na referida lei, conforme art. 40, parágrafo único – direitos e obrigações estes que apresentam cunho protetivo ao representante comercial, conforme veremos nos Capítulos seguintes.


  Assim, em razão de sua natureza de disposição transitória, atualmente não há mais razão para alusão ao referido art. 40 pelas partes. Após os cento e oitenta dias a partir da data de vigência da LRC, sem que as partes formalizassem os contratos antigos, ou os rescindissem com o pagamento de indenização calculada sobre o que renderam as comissões, esgotou-se o preceito8. A indenização hoje devida em razão de rescisão dos contratos de representação comercial é a estabelecida nas regras próprias da LRC, conforme explicitado no Capítulo Nono abaixo.


  
    2.2 O que é representação comercial?


    Representação comercial ou “intermediação comercial” é a relação jurídica no contexto da qual o representante comercial realiza, por conta do representado, em caráter não eventual e oneroso, a intermediação de vendas, por meio do recolhimento de propostas e/ou pedidos junto ao cliente, para fins da obtenção da aprovação e, em regra, conclusão do negócio pelo representado, sem subordinação hierárquica. Tem-se, assim, na figura do representante comercial, um elo otimizador na cadeia de suprimentos, podendo este ser pessoa física ou jurídica.

  


  O contrato de representação comercial integra o grupo dos denominados “contratos de colaboração empresarial”. Os contratos de colaboração empresarial, relacionados ao escoamento de mercadorias, são aqueles em que um dos contratantes (empresário colaborador) se obriga a criar, consolidar ou ampliar o mercado para o produto do outro contratante9.


  A legislação brasileira não traz a definição legal do termo “contrato”. Sobre o conceito correspondente, discorre o doutrinador Caio Mário da Silva Pereira:


  [O contrato] é um negócio jurídico bilateral, e de conseguinte exige o consentimento; pressupõe, de outro lado, a conformidade com a ordem legal, sem o que não teria o condão de criar direitos para o agente; e sendo ato negocial, tem por escopo aqueles objetivos específicos. Com a pacifidade da doutrina, dizemos então que o contrato é um acordo de vontades, na conformidade da lei, e com a finalidade de adquirir, resguardar, transferir, conservar, modificar ou extinguir direitos. Dizendo-o mais sucintamente, [...] podemos definir contrato como o “acordo de vontades com a finalidade de produzir efeitos jurídicos”10.


  O Código Civil italiano, em seu art. 1321, define o contrato como “l’accordo di due o più parti per costituire, regolare o estinguere tra loro un rapporto giuridico patrimoniale”11. Já o Código Civil francês, em seu art. 1101, apresenta como definição “est une convention par laquelle une ou plusieurs personnes s’obligent, envers une ou plusieurs autres, à donner, à faire ou à ne pas faire quelque chose”12.


  A representação comercial no Brasil é regida substancialmente pela LRC, que apresenta uma série de peculiaridades com relação a este negócio jurídico tão comumente utilizado no território nacional, peculiaridades estas que são objeto de estudo do presente trabalho.


  Trata-se de um contrato (i) típico, cujos direitos e obrigações das partes estão especificamente disciplinados na LRC; (ii) bilateral, em que há direitos e obrigações conferidos para ambas as partes; (iii) oneroso, sendo devida para o representante comercial remuneração pelos negócios concluídos e, em regra, pagos pelos clientes ao representado; (iv) personalíssimo; e (v) consensual, podendo ser firmado na forma verbal ou escrita, sendo admitidos como prova da contratação todos os meios admitidos em direito, incluindo troca de correspondências, formulários de pedidos, propostas e notas fiscais.


  A LRC, não traz a definição da representação comercial em si enquanto relação jurídica, mas sim do profissional que a realiza, conforme art. 1º transcrito abaixo:


  Art. 1º. Exerce a representação comercial autônoma a pessoa jurídica ou a pessoa física, sem relação de emprêgo, que desempenha, em caráter não eventual por conta de uma ou mais pessoas, a mediação para a realização de negócios mercantis, agenciando propostas ou pedidos, para, transmití-los aos representados, praticando ou não atos relacionados com a execução dos negócios.


  Destaque-se ainda que, de acordo com a definição do art. 1º acima, a representação comercial pode ser exercida por pessoa física ou jurídica, sendo a relação claramente distinta da relação de emprego, conforme destacado no Capítulo Décimo Primeiro abaixo.


  Ainda, note-se que, conforme própria definição da LRC, o representante comercial desempenha suas funções “por conta” do representado, ou seja, embora atue no interesse do representado, o representante pratica atos em seu próprio nome, obrigando-se, em princípio, a si mesmo, e não o representado.


  Eis a diferença substancial da representação comercial para o mandato. De acordo com o art. 653 da Lei nº 10.406, de 11 de janeiro de 2002 (“Código Civil” ou “CC”), o mandato se opera quando alguém recebe de outrem poderes para, “em seu nome”, praticar atos ou administrar interesses.13


  Não obstante, a LRC confere no seu art. 1º, parágrafo único, a faculdade de serem conferidos ao representante poderes atinentes ao mandato, conforme pode-se verificar abaixo:


  Parágrafo Primeiro: Quando a representação comercial incluir podêres atinentes ao mandato mercantil, serão aplicáveis, quanto ao exercício dêste, os preceitos próprios da legislação comercial. Nesse caso, portanto, a representação comercial, além ser regulada por suas disposições próprias, se sujeitará também as regras do mandato mercantil.


  Nesse caso, o representante atuaria em nome do mandante, ou seja, ao realizar atos perante terceiros, o representante vincularia o representado como se o próprio representado tivesse praticado o ato.


  Assim, o nome técnico mais apropriado para o profissional seria “intermediador comercial”, e não “representante comercial”, uma vez que, em regra, este não representa o contratante, salvo se poderes específicos lhe forem conferidos para esse fim, nos termos do art. 1º, parágrafo único, da LRC.


  Ainda, a representação comercial se difere do mandato porque estabelece relação estável e duradoura, enquanto o mandato geralmente é conferido para atos individualizados e isolados14. O mandato pode ser ainda oneroso ou gratuito, enquanto a representação comercial é necessariamente onerosa, recebendo o representante comissões em razão dos negócios intermediados e pagos pelos clientes. Para mais comentários sobre representação comercial e mandato, ver item 3.1 (ii) abaixo.


  Assim, a representação comercial possibilita o fornecedor de produtos e/ou serviços expandir seus negócios para áreas distantes, sem despender custos e/ou despesas com estrutura operacional para vendas aos clientes, tais como com atividades de logística desempenhada por setor específico, bem como transporte e hospedagem de empregados, e até mesmo com abertura de filiais.


  -


  1 “Se os empresários tivessem que conduzir pessoalmente todos os seus negócios, o escopo das atividades deles seria severamente restringindo. Não seria possível operar parcerias, empresas não poderiam agir por meio de gerentes e empregados, e empresários individuais não poderiam contratar empregados. O uso de agentes (ou agência), que permite uma pessoa agir em nome de outra, resolve este problema”.

  Destaque-se que o autor menciona que, à luz da legislação dos Estados Unidos da América, o termo “agente” pode ser utilizado de forma ampla, para se referir não só a contratados independentes, mas também a empregados e a sócios atuando para determinada sociedade. (CHEESEMAN Henry. The legal environment of business and online commerce. 7 ed. Nova Jersey: Pearson, 2013, p. 377. Tradução livre).


  2 BULGARELLI, Waldirio. Contratos mercantis. 8 ed. São Paulo: Atlas, 1995. p. 504.


  3 DINIZ, Maria Helena. Direito civil brasileiro: teoria das obrigações contratuais e extracontratuais. 17 ed. São Paulo: Editora Saraiva, 2002. p. 366.
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